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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador Geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa,  20-06-2005
N.Refª n.º 36/apd/05
Assunto: Mais um espancamento, desta vez em Caxias-Reduto Norte
João Miguel Garrido de Brito está preso preventivamente com o nº 177 no EP de Caxias. Está psicologicamente debilitado, como mostra o facto de já ter tentado emular-se pelo fogo. Com problemas graves de adição com drogas e com 40 anos de idade, o recluso terá dificuldades de adaptação ao meio prisional, como outros, claro. Nada justifica, porém, que se decida acalmá-lo com pancadaria, como ocorre muitas vezes e impunemente nas cadeias portuguesas. Disso falaremos adiante. E também ocorreu com João Brito ontem.
Acontece que neste caso há um acompanhamento por parte da advogada que deseja apurar responsabilidades, nomeadamente fazendo registo legalmente válido das consequências no corpo do que terá sido a violência exercida sobre ele. Essa é a grande diferença que existe entre este caso e muitos outros que só chegam ao conhecimento das famílias com dias de atraso, quando os efeitos da violência são indetermináveis.

Neste caso pedimos que as autoridades competentes possam ajudar a advogada a obter, com a celeridade necessária – o mais tardar até ao dia de amanhã, terça feira -, as evidências médicas que legalmente são indispensáveis para sustentar um caso em tribunal. Se isso se vier a revelar impossível neste caso, apesar da determinação da advogada e da família, ficará provado que em Portugal, sejam quais forem as circunstâncias, a lei dos brutos é lei oficiosa e inimputável. A ACED, se isso acontecer, ficar fiel depositária dessa confirmação de que os Direitos dos reclusos são praticamente negligenciados e as violações de que são vítimas reclusos indiscriminadamente são, na prática, encobertas sistematicamente.
Resta acrescentar que é evidente para leigos que o observaram o dente partido, o corte na cara e a negligência no tratamento de saúde a que ficou remetido.
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